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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE SÃO VALÉRIO DO SUL

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL - GABINETE DO PREFEITO

DECRETO EXECUTIVO MUNICIPAL N.º 2.722, DE 30 DE JULHO DE 2024.
Regulamenta a forma e os procedimentos para a realização do CENSO CADASTRAL PREVIDENCIÁRIO dos Servidores Públicos ativos titulares de cargos efetivos, servidores inativos, pensionistas e seus respectivos dependentes, segurados vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Valério do Sul e dá outras providências.


IDÍLIO JOSÉ SPERONI, Prefeito Municipal de São Valério do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de atribuições legais, considerando o disposto no art. 50, da Lei Complementar Municipal n.° 02, de 13 de setembro de 2023, que dispõe sobre o Plano de Benefícios do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município de São Valério do Sul, e;


CONSIDERANDO que no art. 50, I, da Lei Complementar n.° 02/2023 faz-se necessário a atualização cadastral dos segurados e dos dependentes, ao menos a cada 2 (dois) anos e que no inciso II deste mesmo artigo, há a previsão de que anualmente deve ser realizada a prova de vida dos segurados aposentados e dos pensionistas;



CONSIDERANDO ainda que no § 1º deste mesmo artigo ficou determinado que a operacionalização da atualização cadastral e a prova de vida será regulamentada por decreto;


CONSIDERANDO que uma base de dados atualizada e consistente é instrumento imprescindível à realização das avaliações atuariais determinadas pela Portaria/MTP n.º 1.467, de 02 de junho de 2022, e ainda à maior eficiência e eficácia na Prestação de Contas do Município, fiscalizada pelos órgãos de controles interno e externos, em especial, pela Secretaria de Previdência (Ministério da Economia) e pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul;



CONSIDERANDO, por fim, o evidente interesse público na medida;


DECRETA:


Art. 1º Ficam estabelecidos, nos termos deste Decreto, as normas e procedimentos para a realização do Censo Cadastral Previdenciário dos Servidores Públicos ativos titulares de cargos efetivos, servidores inativos, pensionistas e seus respectivos dependentes, segurados vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Valério do Sul, compreendido pelo Fundo de Previdência Social do Município – FPSM.


§ 1º São segurados do Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Valério do Sul o servidor efetivo do Município, titular de cargo nos Poderes Executivo e Legislativo, suas autarquias e fundações e o aposentado pelo Município em cargo efetivo nos Poderes Executivo e Legislativo, suas Autarquias e Fundações, bem como seus respectivos dependentes, beneficiários do Regime Próprio de Previdência, e pensionistas.



§ 2º O Censo Cadastral Previdenciário tem caráter obrigatório para todos os segurados, estando sujeito às penas previstas neste Decreto e na legislação específica aquele que não atender à convocação no prazo estabelecido.



Art. 2º Os servidores ativos titulares de cargos efetivos, servidores inativos, pensionistas e seus respectivos dependentes, deverão comparecer em local, data e horário a serem divulgados através de Edital expedido pela Secretaria da Administração ou pelo Presidente do órgão integrante da Unidade Gestora do RPPS, responsável pelo gerenciamento do Fundo de Previdência Social do Município - FPSM, para atender à convocação da coleta dos dados e documentos necessários à realização do Censo Previdenciário.



§ 1º A realização do Censo Cadastral Previdenciário será precedida de ampla divulgação em meio eletrônico, no endereço https://rpps.saovaleriodosul.rs.gov.br/site e no Quadro de Avisos e Publicações Legais da Prefeitura Municipal.


§ 2º Para fins de realização do Censo Cadastral Previdenciário será necessária a apresentação da documentação elencada no ANEXO I, II e III deste Decreto.



§ 3º É obrigatória a presença dos segurados titulares no(s) local(is) de atendimento, munidos dos documentos originais para autenticação ou das respectivas cópias autenticadas, de acordo com a situação e relação detalhada no ANEXO I, II e III deste Decreto.



§ 4º O cadastramento de servidor efetivo ativo, aposentado e pensionista deverá ser obrigatoriamente presencial, visto que o comparecimento será considerado como prova de vida, ressalvado o previsto no art. 6º deste Decreto.



§ 5º Para a inscrição dos dependentes dos servidores efetivos ativos e aposentados até 21 (vinte e um) anos de idade, será necessária a apresentação dos documentos relacionados no ANEXO I e II deste Decreto.



I - Em casos específicos, poder-se-á exigir certidão judicial de tutela, termo de curatela ou de adoção.



§ 6º Para fins de realização do cadastramento de companheira ou companheiro, será necessária a apresentação de Escritura Pública de União Estável firmada em Cartório ou outros documentos equivalentes.



§ 7º O extrato previdenciário, relacionado no ANEXO I deste decreto como documento obrigatório para os servidores efetivos ativos, servirá para conhecer todo histórico de trabalho e contribuições dos segurados, checar informações relativas aos indicadores, possível averbação do tempo de serviço junto ao RPPS do Município de São Valério do Sul, para todos aqueles que tenham ingressado em concurso público anterior a 30/05/2018.


§ 8º Os servidores efetivos em gozo de licença por motivo de doença em pessoa da família, para o serviço militar obrigatório, para concorrer a mandato eletivo, para desempenho de mandato classista, para desempenho de mandato de conselheiro tutelar, para desempenho de mandato eletivo, para tratamento de interesse particular, licença maternidade, paternidade e por motivo de doença também deverão realizar o Censo Cadastral Previdenciário.



Art. 3º O servidor poderá realizar o Censo Cadastral Previdenciário durante o seu horário de expediente ocasião em que terá suas horas abonadas desde que possua a autorização da chefia imediata para ausentar-se do local de trabalho.



Art. 4º O cadastramento dos servidores efetivos ativos, aposentados e pensionistas que estejam em outro Município ou Estado da Federação, poderá ser realizado mediante o encaminhamento dos documentos pelo endereço eletrônico svs.fpsm@gmail.com, dos seguintes documentos, além daqueles previstos no ANEXO I, II e III deste Decreto, dentro do prazo estabelecido pelo Edital:



I - Declaração de Vida, com firma reconhecida por autenticidade no mesmo mês do recadastramento, com dados pessoais, telefone de contato, endereço e estado civil, conforme modelo expedido pela UGRPPS de São Valério do Sul;



II - Cópia do documento pessoal autenticado (frente e verso) do documento de identidade do beneficiário;


III - Comprovante de endereço atualizado (preferencialmente fatura de água, energia ou telefone fixo), em até no máximo 90 (noventa) dias.

Parágrafo único. Na impossibilidade de apresentar comprovante de endereço em seu próprio nome, este poderá ser substituído por Declaração de Residência Pública feita perante tabelião, ou Declaração Privada com reconhecimento de firma autenticada em cartório.



Art. 5º O cadastramento dos servidores efetivos ativos, aposentados e pensionistas que estejam em outro país poderá ser realizado mediante o encaminhamento pelo endereço eletrônico svs.fpsm@gmail.com, dos seguintes documentos, além daqueles previstos no ANEXO I, II e III deste Decreto, dentro do prazo estabelecido pelo Edital.


I - Declaração de Vida feita no mês do recadastramento, expedida por consulado ou embaixada brasileira no país em que estiver contendo os dados pessoais, telefone de contato, endereço e o estado civil do beneficiário;



II - Cópia do documento pessoal autenticado (frente e verso) do documento de identidade;


III - Comprovante de endereço atualizado (preferencialmente fatura de água, energia ou telefone fixo), emitido em no máximo 90 (noventa) dias.



Parágrafo único. A apresentação de “Declaração de Vida e Residência” expedida por consulado ou embaixada brasileira no país em que estiver, dispensa a apresentação do comprovante de endereço elencado no inciso III deste artigo.



Art. 6º O servidor efetivo ativo, aposentado e pensionista, residente no Município, que estiver impossibilitado de comparecer ao local definido para realização do cadastramento, deverá requerer junto ao Fundo de Previdência Social do Município – FPSM, mediante comprovação por atestado ou laudo médico e dentro do prazo estabelecido para o Censo Previdenciário, agendamento de visita domiciliar ou hospitalar para esse fim, a qual será realizada por servidores do Município, preferentemente acompanhado pelo Agente Comunitário de Saúde da localidade.



Parágrafo único. O atestado ou laudo médico deverá ser atual e dentro do prazo de vigência do afastamento e daquele estabelecido para o censo a ser entregue ao Fundo de Previdência Social do Município – FPSM, contendo o CID da doença, carimbo e assinatura com CRM do médico, atestando a incapacidade de locomoção alegada.
Art. 7º O segurado ou beneficiário que se encontrar recluso em regime fechado, ou internado em comunidade terapêutica, ou pensionista em cumprimento de medida sócio educativa, deverá ser comprovada tal situação por meio de declaração do Diretor da Instituição ou autoridade competente.



Art. 8º Os segurados aposentados e os pensionistas que não realizarem o cadastramento no prazo estabelecido no Edital terão suspensos os pagamentos dos benefícios respectivos até a regularização da situação.


Art. 9º A Secretaria Municipal de Administração fornecerá ao Fundo de Previdência Social do Município – FPSM, órgão integrante da Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência, todos os meios necessários a realização do Censo Cadastral Previdenciário.


Art. 10 Os Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta do Município deverão participar, no âmbito de suas respectivas competências, da execução do Censo Previdenciário, inclusive, facilitando a divulgação e atendendo, no que lhes couber, ao disposto neste Decreto.



Art. 11 Fica a Presidência do Conselho Deliberativo do Fundo de Previdência Social do Município – FPSM, órgão integrante da Unidade Gestora do RPPS autorizada a expedir os atos normativos complementares que venham a ser necessários à plena execução deste Decreto.


Art. 12 O servidor ativo titular de cargo efetivo, servidor inativo e pensionista é responsável pela veracidade das informações prestadas, ficando sujeito às sanções administrativas e penais em caso de informações falsas.
Art. 13 Os servidores responsáveis pelo recebimento dos documentos, comprovantes e declarações estabelecidos neste Decreto serão designados por ato do Prefeito Municipal e deverão ser identificados mediante carimbo e assinatura, bem como verificar a autenticidade dos selos cartorários através de consulta aos sites dos Tribunais de Justiça ou por sinal público.

Art. 14 O FPSM poderá utilizar equipamento biométrico e fotográfico para cadastro no sistema informatizado.
Art. 15 O FPSM poderá requisitar informações complementares e ou realizar diligências, bem como realizar visita domiciliar para a consecução de seus objetivos.

Art. 16 O grupo de segurados, beneficiários, o período, o local e os procedimentos para realização do censo poderão ser alterados a cada recadastramento, de acordo com as demandas institucionais do FPSM.

Art. 17 Situações não previstas no presente Decreto serão decididas pelo Conselho Deliberativo do FPSM.



Art. 18 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.


Gabinete do Prefeito Municipal de São Valério do Sul, RS, aos 30 dias do mês de julho de 2024.

Idílio José Speroni,
Prefeito Municipal.
Registre-se e Publique-se:

Em: 30 de julho de 2024.

Fabrícia Galiotto Dalsotto,

Secretária de Administração.
ANEXO I
SERVIDORES ATIVOS / EFETIVOS

TODOS OS DOCUMENTOS DEVEM SER ORIGINAIS OU CÓPIAS AUTENTICADAS
1. Cadastro de Pessoa Física – CPF;

2. Documento de Identificação Oficial com Foto, expedido a menos de 10 (dez) anos, sendo aceito:

a) Cédula de Identidade - RG;

b) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;

c) Registro de Conselho Profissional;

d) Carteira de Identidade Nacional (CIN).

3. Título de Eleitor, E-título (impresso) ou Certidões Eleitorais. Com idade entre 18 a 69 anos (idade superior a 70 anos, não será obrigatório apresentar o Título de Eleitor);

4. Certidão atualizada de Nascimento, Casamento e União Estável, de acordo com o estado civil, expedido a menos de 90 (noventa) dias podendo  ser:

a) Solteiro(a): Certidão de Nascimento;

b) Casado(a): Certidão de Casamento;

c) Viúvo(a): Certidão de Casamento + Certidão de Óbito ou Certidão de Casamento averbado com o Óbito;

d) Divorciado(a): Certidão de Casamento + Certidão de Divórcio ou Certidão de casamento averbado com divórcio;

e) Separado(a) Judicial: Certidão de Casamento + Certidão de Separação Judicial ou Certidão de casamento averbado com separação judicial;

f) União Estável: Declaração Particular ou Escritura Pública de União Estável;
g) Separação de Fato: Certidão de Casamento + Declaração de Separação de Fato.
5. Comprovante de Residência, contendo data, emitido em até 90 (noventa) dias, podendo ser faturas de água, luz, telefone, plano de saúde, internet e instituições bancárias ou declaração de residência.
6. Extrato Previdenciário do INSS (CNIS - Cadastro Nacional de Informação Social).

a) Poderá ser solicitado junto a agência do INSS;
b) Poderá ser solicitado no autoatendimento do Banco do Brasil através da seguinte sequência: Menu Completo> Conta Corrente> Extrato> Extrato Diversos> Previdência Social;
c) Poderá ser solicitado pelo Internet Banking da Caixa Econômica Federal através da seguinte sequência: Internet Banking > FGTS e INSS > INSS > Extrato Previdenciário;

d) Poderá ser solicitado pelo site: https://meu.inss.gov.br/#/ e/ou cadastre-se (também é possível entrar utilizando o login e senha da conta gov.br).

I - Digite seu CPF para criar ou acessar sua conta gov.br

II - Clique no botão "Entrar";

III - Vá em Extrato de Contribuições (CNIS).

IV – Gerar dois arquivos selecionando as opções: “Com relação previdenciária” e “Com relação previdenciária e Remuneração”.

IV - Pronto; basta imprimir os extratos.

7. Certidão de tempo de contribuição - CTC, emitido ou homologado pelo órgão previdenciário de outros entes federativos (união, estados e municípios), se houver certidão já emitida, tem caráter  informativo. (Facultativo)

a) Caso não tenha CTC, mas tenha contribuição anterior a admissão como efetivo para outros Regimes (que não o INSS), deverá apresentar declaração com as seguintes informações:
· Data de ingresso como efetivo, data de exoneração e o respectivo CNPJ do ente empregador;
b) Caso anteriormente o servidor tenha sido efetivo, contribuído ao RPPS de São Valério do Sul, não tenha utilizado o respectivo tempo em eventual aposentadoria e, ainda, teve quebra de vínculo com o RPPS, deverá apresentar declaração contendo:

· Data de ingresso como efetivo, data de exoneração e o respectivo CNPJ do poder/órgão empregador;
c) Caso o servidor não possuir tempo anterior dispostos nos itens 7 e 8, ou, que ainda usará esse respectivo tempo em outro Regime, deverá apresentar:

· Declaração que não contribuiu para outros Regimes ou não tem a intenção de utilização de eventual tempo anterior de contribuição no atual vínculo.

8. Contracheque/Holerite atualizado referente ao mês anterior à realização do Censo Previdenciário.

Importante: Caso o servidor esteja afastado sem remuneração, apresentar o último holerite gerado.

9. Portaria/Decreto de cessão, para servidores cedidos com ou sem ônus; (Facultativo)
10. E-mail e número de telefone: Informar.
11. Escolaridade atual do servidor, bem como eventuais certificados que atestem a formação do servidor.

DEPENDENTES DOS SERVIDORES ATIVOS / EFETIVOS:

São considerados dependentes:
- o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave;

- os pais;

- o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave;

- o cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato, desde que lhe seja assegurada a prestação de alimentos.
1. Cadastro de Pessoa Física – CPF;

2. Documento de Identificação Oficial com Foto, expedido a menos de 10 (dez) anos, sendo aceito:

a) Cédula de Identidade - RG;

b) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;

c) Registro de Conselho Profissional;

d) Carteira de Identidade Nacional (CIN).

Importante: Menores de 18 anos poderão apresentar a Certidão de Nascimento como documento oficial com foto.

3. Laudo Médico emitido pela Perícia Oficial do Município para dependente inválido;

4. Termo de Tutela provisório/definitivo quando se tratar de dependente tutelado.

5. Termo de Guarda provisório/definitivo quando se tratar de dependente sobre guarda.
ANEXO II
SERVIDORES APOSENTADOS

TODOS OS DOCUMENTOS DEVEM SER ORIGINAIS OU CÓPIAS AUTENTICADAS
1. Cadastro de Pessoa Física – CPF;
2. Documento de Identificação Oficial com Foto, expedido a menos de 10 (dez) anos, sendo aceito:

a) Cédula de Identidade - RG;

b) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;

c) Registro de Conselho Profissional;

d) Carteira de Identidade Nacional (CIN).

3. Título de Eleitor, E-título (impresso) ou Certidões Eleitorais. Com idade entre 18 a 69 anos (idade superior a 70 anos, não será obrigatório apresentar o Título de Eleitor).
4. Certidão atualizada de Nascimento, Casamento e União Estável, de acordo com o estado civil, expedido a menos de 90 (noventa), podendo ser:

a) Solteiro(a): Certidão de Nascimento;

b) Casado(a): Certidão de Casamento;

c) Viúvo(a): Certidão de Casamento + Certidão de Óbito ou Certidão de Casamento averbado com o Óbito;

d) Divorciado(a): Certidão de Casamento + Certidão de Divórcio ou Certidão de casamento averbado com divórcio;

e) Separado(a) Judicial: Certidão de Casamento + Certidão de Separação Judicial ou Certidão de casamento averbado com separação judicial;

f) União Estável: Declaração Particular ou Escritura Pública de União Estável 

g) Separação de Fato: Certidão de Casamento + Declaração de Separação de Fato.

5. Comprovante de Residência, contendo data, emitido em até 90 (noventa) dias, podendo ser faturas de água, luz, telefone, plano de saúde, internet e instituições bancárias ou declaração de residência.
6. Termo de Curatela provisória ou definitiva quando se tratar de servidores aposentados curatelados, juntamente  com:

a) Cadastro de Pessoa Física - CPF do curador(a);

b) Documento de Identificação oficial com foto do curador(a), expedido a menos de 10 (dez) anos, sendo aceito:

· Cédula de Identidade - RG;

· Carteira Nacional de Habilitação – CNH;

· Carteira de Identidade Nacional (CIN).

7. Portaria de Benefício (Facultativo)


- Cargo em que se deu a aposentadoria: 

- Paridade/Média: 

- Última remuneração de contribuição: R$ 

- Valor do primeiro benefício: R$ 
8. E-mail e número de telefone: Informar.

DEPENDENTES DOS SERVIDORES APOSENTADOS:

São considerados dependentes:
- o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave;

- os pais;

- o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave;

- o cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato, desde que lhe seja assegurada a prestação de alimentos.
1. Cadastro de Pessoa Física – CPF;

2. Documento de Identificação Oficial com Foto, expedido a menos de 10 (dez) anos, sendo aceito:

a) Cédula de Identidade - RG;

b) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;

c) Registro de Conselho Profissional;

d) Carteira de Identidade Nacional (CIN).

Importante: Menores de 18 anos poderão apresentar a Certidão de Nascimento como documento oficial com     foto.

3. Laudo Médico para dependente inválido;
4. Termo de Tutela provisório/definitivo quando se tratar de dependente tutelado;
5. Termo de Guarda provisória/definitivo de dependente sobre guarda.
ANEXO III

PENSIONISTAS

TODOS OS DOCUMENTOS DEVEM SER ORIGINAIS OU CÓPIAS AUTENTICADAS
1.  Cadastro de Pessoa Física – CPF;
2. Documento de Identificação Oficial com Foto, expedido a menos de 10 (dez) anos, sendo aceito:

a) Cédula de Identidade - RG;

b) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;

c) Registro de Conselho Profissional;

d) Carteira de Identidade Nacional (CIN).

3. Título de Eleitor, E-título (impresso) ou Certidões Eleitorais. Com idade entre 18 a 69 anos (idade superior a 70 anos, não será obrigatório apresentar o Título de Eleitor);

4. Certidão atualizada de Nascimento, Casamento e União Estável, de acordo com o estado civil, expedidos a menos de 90 (noventa) dias, podendo ser:

a) Solteiro(a): Certidão de Nascimento;

b) Casado(a): Certidão de Casamento;

c) Viúvo(a): Certidão de Casamento/Sentença Declaratória ou Ato de reconhecimento + Certidão de Óbito ou Certidão de Casamento averbado com o Óbito;

d) Divorciado(a): Certidão de Casamento + Certidão de Divórcio ou Certidão de casamento averbado com divórcio;

e) Separado(a) Judicial: Certidão de Casamento + Certidão de Separação Judicial ou Certidão de casamento averbado com separação judicial;

f) União Estável: Declaração Particular ou Escritura Pública de União Estável;
g) Separação de Fato: Certidão de Casamento + Declaração de Separação de Fato.
5. Comprovante de Residência, contendo data, emitido em até 90 (noventa) dias, podendo ser faturas de água, luz, telefone, plano de saúde, internet e instituições bancárias ou declaração de residência.
6. Documentos a serem apresentados do instituidor:

· Cadastro de Pessoa Física – CPF do instituidor;

· Certidão de óbito do instituidor;

Importante: Necessário que conste a informação da data de nascimento nos documentos apresentados do  instituidor.
7. Representante Legal (mãe/pai) para pensionistas menores de 18 anos, não emancipado, além dos documentos pessoais do(a) pensionista, deverá apresentar:

a) Cadastro de Pessoa Física – CPF do(a) representante legal;

b) Documento de Identificação oficial com foto do(a) representante legal, expedido a menos de 10 (dez) anos, sendo aceito:

- Cédula de Identidade - RG;
- Carteira Nacional de Habilitação – CNH;

- Registro de Conselho Profissional;

- Carteira de Identidade Nacional (CIN).

8. Termo de Curatela provisória ou definitiva quando se tratar de pensionistas curatelados, tutelado e sob guarda, apresentar juntamente com:
a) Cadastro de Pessoa Física - CPF do curador(a);

b) Documento de Identificação oficial com foto do curador, expedido a menos de 10 (dez) anos, sendo aceito:

· Cédula de Identidade - RG;

· Carteira Nacional de Habilitação – CNH;
· Registro de Conselho Profissional;

· Carteira de Identidade Nacional (CIN).
9. Portaria de Benefício (Facultativo)
a) Status quando do falecimento: ativo ou aposentado pelo RPPS?
b) Se aposentado a data da respectiva aposentadoria:
10. Decisão/Acordo de pensão alimentícia (Facultativo).
11. E-mail e número de telefone: Informar.[image: image2.png]
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